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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.06/2006 

de 2 de Agosto 

A Lei n.o 9/2003, de 22 de Outubro, Lei Orgânica do Conselho 
Constitucional, assegurou a entrada em funcionamento deste 

órgãó de soberania criado pela Constituição da República em 

1990. 

A Constituição da República, que entrou em vigor em 21 
de Janeiro de 2005, introduzlU alterações significativas na 
concepção deste órgão e suas competêncIas, impondo-se, assim, 

a aprovação de uma nova Lei Orgânica. 

Nestes termos, a Assembleia da República, ao cabrigo 

do disposto no artigo 179 da Constituição, determina: 

TITuLo I 

Disposições Gerais 

CAPÍTULO I 

Definição, âmbito e sede 

ARTIGO 1 

(Definição) 

O Conselho Constitucional é o órgão de soberania ao qual 
compete especialmente administrar a justiça em maténas 

de natureza jurídico-constitucional. 

ARTIGO 2 

(Âmbito) 

O Conselho Constitucional exerce as suas atribuições 

e competências em todo o território nacional e no âmbito de toda 

a ordem jurídica da República de Moçambique. 

ARTIGO 3 

(Sede) 

O Conselho Constitucional tem a sua sede na Cidade 

de Maputo. 

Edição electrónica © Pandora Box, Lda. Todos os direitos reservados



268 

'CAPÍTULO" 

Acórdão, .. comp~tências 

ARTIGO 4 

(1lrecorrlbllldade à obrigatoriedade dos acô'rdãos) 

1. Os 4córdãos do Çonselho Constitucional s~o de cumprimento 
obrigató~io para todos os cidadãos, instituições e demais pessoas 
jurídicas! não são passíveis de recurso e prevalecem sobre outras 
decisões~ 

2. EIll caso de incumprimento dos acórdãos referidos no 
presente lM'tigo, o infractor incQrre no cometimento de crime de 
desobedtência, se crírne mais grave não couber. 

ARTIGOS 

(Dever de colaboraçêo) 

TOdO~ os órgãos !io Estado e quaisquer outras entidades têm 
o dever ~ col!tborar,com d' Conselho Constitucional no exercício 
das suas funções. 

ARTIGO 6 

(Competências) 

1. Co~pete ao Conselho Constitucional: 

a) ~preciar ~ declarar a inconstitucionalidade das leis e a 
ilegalidape dos actos normativos dos órgãos do 
Estado; 

b) Ifirimir conflitos de competências entre os órgãos de 
~oberanil:\; 

c) ver,ificar previamente a constitucionalidade dos 
referendos. 

2, (;OIinpete'ainda ao Conselho Constitucional: 

a) verificar os requisitos legais exigidos para as candidaturàs 
a Preside\1te da República; 

b) aeclarar a incapacidade permanente do Presidente da 
República;' 

c) verificar a morte e a perda de mandato do Presidente da 
República; 

d) IJpreciar em última instância, os recursos e as reclamações 
eleitorais, validar e proclamar os resultados eleitorais 
nos termos da lei; 

e) ~cidir, em última instância, a legalidade da constituição 
do's partidos pólítlcos e suas coligações, bem como 
apreciar a legalidade das suas denominações, siglas, 
símbolos 'e ordenar a respectiva extinção nos termos 
da Constituição e da lei; 

j) Julgar as acções de impugnação de eleições e de 
delíberações dos órgãos dos partidos políticos; 

,g) jlllgar as acções que tenham por objecto o contencioso 
relativo ao mandato dos deputadbs: 

h) julgar as acções que tellham por objecto as 
incompatibilidades previstas na Constituição e na lei. 

3. COJ1!lpete também ao Ctl<.flSelho Constitucional receber 
e fiscaliaar, nos tennos da lei, as declarações sobre incompa­
tibmaad@s, patrimonio e rendimentos dos dirigentes superiores 
do Estadb e titu'lares de cargos governativos. 
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TÍTULon 

COn:l~oS'íção' e org,anizaçãb 

CAPJfrU LO, I. 

Designação e estatuto dos JuíZles 

ARTIGO 7 

(Composição e deslgna9,ilJl) 

1. O Conselho Constitucional é composto for sete Juízes 
Conselheiros, designados nos seguintes termos 

a) um Juiz; Conselheiro nomeado pelo Presidente da 
República e rátificado pela Assembleia da Repúbliéa 
que é o Presidente do Conselho Cons~itucional; 

b) cinco Juízes Conselheiros designados pela Assembleia 
da República segundo o critério dt'! representação 
proporcional; 

c) um Juiz Conselheiro designado pelo Conselho Su,perior 
da Magistratura Judicial. 

2. Os Juízes Conselheiros do Conselho Constitucional, à data 
da sua designação, devem ter idade igualou superior a trinta, e 
cinco anos, ter pelo menos dez anos de experiêl1cia profissional 
na magistratura ou em qualquer actividade forens@ ou de docência 
em Direito. 

ARTIGO 8 

(Mandato) 

1. Os Juízes Conselheiros do Conselho Constitucional são 
designados para um mandato de cinco anos, renovável e gozam 
de garantia de independência, inamovibilidade, imparcialidade e 
irresponsabilidade. 

2. Os Juízes Conselheiros do Conselho Consti~cional mantêm­
-se em funções até à tomada de posse dos novos Juízes 
Conselheiros que lhes vão suceder, posse essa que não pode 
ocorrer antes do teimo dos mandatos cessantes. 

ARTIGO 9 

(Posse e Juramento) 

1. Os Juízes Conselheiros do Conselho Const~tucional tomam 
posse perante o Pres.idente da Repúbhca. 

2. No acto de posse os Juízes Conselheiras do Conselho 
Constitucional prestam o seguinte juramento: 

Juro por minha honra cumprir a Constituiçãb da República 
e demais leis, desempenhar lealmente as funç~es que me são 
confiadas. 

ARTIGO 10 

(Cessação de funçõés) 

1. As funções dos Juízes Conselheiros do Conselho 
Constitucional cessam antes do termo do mandato quando se 
verifique qualquer das situações seguintes: 

a) morte ou incapacidade permanente; 
b) renúncia; 
c) aceitação de lugar ou prática, de adto!eg'!\'lmeTlÍte 

incompatível como exercíoio çlas suas func6es; 
d) demissão ou ap0sentação compulsiva) em'consequência 

de processo disciplinar ou ~mina1. 
2. A renúncia do Presidente do Conselho Constitucional 

é apresentada, por 'eseri'to, ao Presid~nte dã R1epúbliea e não 
depende de aceitáção. 
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3. A renúnCia dos demais Juízes Conselheiros do Conselho 
ConstitucIOnal é declarada, por escrito, ao Presidente do Conselho 
Constitucional, não dependendo de aceitação. 

4. Compete ao Conselho Constitucional verificar a ocorrência 
de qualquer das situações previstas nas alíneas a), c), e ti) do 
n° 1 deste artigo, devendo a incapacidade permanente ser 
previamente comprovada por dois peritos médicos designados 
pelo Conselho Constitucional. 

5. A cessação de funções em virtude do dISposto no n." 1 do 
presente artigo é objecto de declaração que o Presidente do 
COnselho Constitucional faz publicar no Boletim da República. 

ARTIGO II 

(Irresponsabilidade) 

Os Juízes Conselheiros do Conselho Constitucional não são 
responsabilizados pelas suas decisões, excepto nos casos 
especialmente previstos na lei. 

ARTlGol2 

(Regime disciplinar) 

1. Compete exclusivamente ao Conselho Constitucional 
o exercício do poder disciplinar sobre os Juízes Conselheiros, 
ainda que a acção disciplinar respeite a actos praticados no 
exercício de outras funções, pertencendo-lhe, designadamente, 
o poder de instaurar o processo disciplinar, nomear o respectivo 
instrutor de entre os seus membros, deliberar sobre a eventual 
suspensão preventIva e julgar definitivamente. 

2. Salvo o disposto no número antenor, aplica-se aos Juízes 
Conselheiros o regune disciplinar estabelecido no Estatuto dos 
MagIstrados JudIciais. 

ARTIGO 13 

(Responsabilidade civil e criminal) 

São aplIcáveis aos Juízes Conselheiros do Conselho 
Constitucional, com as necessárias adaptações, as normas que 
regulam a efectivação da responsabilidade CIVil e criminal dos 
Juízes Conselheiros do Tnbunal Supremo, bem como as normas 
relativas à respectiva prisão preventiva. 

CAPÍTULO II 

Incompatibilidades, direitos e regalias 

SECÇÃOl 

Incompatibilidades 

ARTlGol4 

(Incompatibilidades) 

Os Juízes Conselheiros do Conselho Constttucional, em 
exercício, não podem desempenhar quaisquer outras funções 
públicas ou pnvadas, excepto a actividade de docente e a de 
investigação jurídica, de criação, divulgação e publicação 
científica, literária, artística e técnica, mediante prévia autorização 
do respecttvo órgão. 

ARTlGol5 

(Actividade política) 

1. É vedado aos Juízes Conselheiros do Conselho Consti­
tuCIOnal o exercício de cargos partidários e de militância activa em 
partidos políticos e as&ociações polítIcas, bem como a proferição 
pública de declarações de carácter político. 
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2. Durante o período de desempenho do cargo,fíca, suspensQ 
o estatuto decorrepte da filiação em partidos ou associações 
políticas. 

ARTIGO 16 

(E;cercíclo -fI" advoc,.ci;l) 

Os Juízes Conselheiros do Conselho Constitucional não podem 
exercer advocacia, a não ser em causa própria, do seu cônjuge, 
ascendente ou descendente. 

ARTIGO 17 

(Impedimentos e suspeições} 

1. É aplicável aos Juízes Conselheiros do Conselho 
Constitucional o regime de impedimentos e suspeições em 
processo penal. 

2. A filiação em partido ou associação política não constitui 
fundamento de susPeição. 

3. A verificação do impedlmento e a apreciação da suspeIção 
competem ao Conselho Constitucional. 

SECÇÃO II 

Direitos e regalias 

ARTIGO 18 

(Direitos e regalias) 

1. Os Juízes Conselheiros do Conselho Constitucional gozam 
dos seguintes direitos e regalias: 

a) serem tratados com deferência que a função exige; 

b) foro especial em causas criminais em que sejam arguidos 
e nas acções de responsabilidade civil; 

c) uso e porte de arma de defesa; 

d) protecção espeCIal para a sua pessoa, conJuge, 
descendentes e bens, sempre que penderosas razões 
de segurança o e)(ljam; 

e) assistência médica gratuita para SI, cônjuge e familIares a 
seu cargo; 

j) viatura protocolar; 

g) passaporte diplomátIco para si e seu cônjuge; 

h) subsídio de representação; 

I) passagem em 1 a classe. 

2. Os Juízes Conselheiros do Conselho Constitucional gozam, 
em geral, das honras, regalias e precedênCias próprias de membros 
de um órgão central de soberania. 

ARTlGOl9 

(Traje pr~lissional e insígnias) 

No exercício das suas ftmções no Conselho Constitucional e, 
quando o entendam, nas cerimónias em que devam participar, os 
Juízes Conselheiros do Conselho ConstItucional podem usar traje 
e insígnias do Conselho Constitucional, de modelo a defimr por 
este órgão. 

ARTIGO 20 

(Títulos) 

Os JuÍZes Conselheiros têm o título de "Venerando", recebendo 
o tratamento de "Excelência". 
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ARTlGo21 

( Pr/lio preventiva) 

1. O~ Juízes Conselheir?s do Conselho Constitucional não 
podem Is'er presos ou detidos sem culpa formada, salvo em 
flagran*, delito e se ao orime couber pena de prisão maior. 

2. En/t caso de prisão, o Juiz Conselheiro deve ser imediatamente 
apresentado ao juiz competente. 

ARTIGD 22 

( Intimação para comparência) 

1. 0$ Juízes Conselheiros não podem ser intimados para 
compar~cer ou prestar,declarações perante qualquer autoridade, 
sem prétio consentimento do Conselho Constituciopal. 

2. O Rcidido da entidade solicitante deve ser dirigido por escrito 
e devidaltnente fundaméntado. 

ARTIGO 23 
(Férias) 

O re~ime de férias dos Juízes Gonselheiros é fixado pelo 
Regulamento Interno do Conselho Constitucional. 

ARTIoo24 
(~stabllldade no emprego) 

1. Os Juizes Conselheiros do Conselho Constitucional não 
podel1). s~r prejudicados na sua carreira profissional, no seu 
empregole demais di,reitos em virtude do exerc,ício ,das funções. 

2. Fi$do o mandato, os respectivos titulares retomam 
automatif~mente as funções que exerciam à data da posse. 

J. Os IJuízes Conselheiros do Cons~lho Constitucional que, 
à, data d$ posse, se encontrem investidos em função pública 
temporár~a com funpamento em lei, acto ou contrato, ou em 
comissãoi cle serviço, têm o respectivo prazo suspenso durante o 
exercício!das funções no Conselho Constitucional. 

4. Aos!Juízes.Con!>elheiros do Conselho Constitucional, após 
a cessaçã~ de funções, é aplicável o regime estabelecido na Lei 
nO 4/90, d~ 26 de Setembro. 

S. Os J~ízes Conselheiros do Conselho Constitucional, quando 
cessam ~ções por mptivos não disciplinar ou criminal, têm direito 
a um subsídio de reintegração de 75 por cento do salário base, por 
cada ano <de exercício do cargo. 

CAPíTULO III 

Pre~ldênela e aposentação 

ARTIGO 25 
(Previdência) 

1. OS1Uízes Conselheiros do Conselho Constitucional 
beneficia do regime de previdência mais favorável aplicável ao& 
membros os órgãos ~o,Estado. 

2. No 'laso de QS Juízes Conselheiros do Conselho 
Co:nstituc~Qnal optarem pelo regime de previdência da sua 
actividad~ prófíssiol1al, cabe ao Conselho' Constitucional a 
satisfação fios encargos' que correspondem à entidade' pàtronal. 

ARTIGO 26 
(Apolentação) 

1. Qua14\ler que seja a sua id~de, os Juizes Conselheiros do 
Conselho Constitucional podem requerer a aposentação 
v:ol~ntáría ~?~aquele cargo"ind~penden!~mellte.da élp:esentação 
da Junta m1éi:hca, nos cento e OItenta dIaS se'gumtes a ~,~S$ação 
das funçõi'jS:, désde que tenham cumprido dois mandatos. 
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2. Salvo no caso de cessaç'ão de funções ~l incapacidade 
permanente verificada nos termO$ da presente L i, a aposentação 
voluntária só pode ser requerida nos termos do úmetd anterior, 
quando o subscrítór tiver exercidQ o cargo de Jui Conselheiro do 
Conselho Constitucional até ao termo do respe tivo mandato. 

3. A pensão de apos~ntação dos Juizes ~nselheiros do 
Conselho Constitucional é sempre caÍculada e acordo com o 
regime estabelecido para os titulares 'de órgãos e soberania em 
função do prece~tuado nas correspondentes disposições do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais. 

ARTIGO 27 
(Declarações lobre Incompatibilidades, património, 

bene e rendimento) 

Os Juízes Conselheiros do Conselho COn~itUCiOnal estão 
sujeitos às obrigações de apres~ntarem ao C nselho Consti. 
tucional declarações sobre incompatibilida es, património 
e rendimentos nos mesmos termos aos legalme te estabelecidos 
para os dirigentes superiores do Estado. 

CAPÍTULO IV 

CompetênCia e funcionamento 

SECÇÃO I 

Competência 

ARTIGO 28 

(Compefêncla Interna do Conselho constitUCional) 

Compete ao Conselho Constitucional: 

a) elaborar e aprovar os regulamentos Ínterl10s necessários 
ao seu bom funcionamento; 

b) elaborar e aprovar a prc;>postª do orcal11ento anual do 
Conselho Constitucional; 

~) exercer as demais competências atribuídds por lei. 

ARTIGO 29 

(Competência do PreSidente) 

1. Compete ao Presidente do Conselho ConstitUcional: 

a) representar o Conselho Constitucional ~ assegurar as 
suas relações oom os del1,1ais órgãos ~e, soberania e 
autoridades públicas; 

b) receber as candidaturas e declarações de desistência de 
candidatos a Presidente da República; 

c) proclamar, em sessão pública, os resultados finais dos 
proces~os eleitorais; 

çl) convocar, presidir e dirigir as sessões do Conselho 
Constitucional; 

e) presidlf a distribuição dos processos, assmar o expediente 
e ordenar a passag~m de certidões; 

fi apurar o resultado das. votações; 

g) superintender a gestão administrativa ido Conselho 
Constitucional bem como do 'seu secret~riado; 

h) ordenar a orgàniza'çãp e afixação'da tabela ~os resultados 
e O.U.tros l~rQce.ssos l?ronto~ para ju1ga~nto em cada 
se~sJQ; 

li)·planiftoar as férias dos 'Juízes Conselhejrds com-prévia 
audição destes, de modo'a assegurar a ~xistência do 
quorum para funcionamento do Conselllo; 
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J) dar posse ao pessoal do Conselho Constitucional e exercer 

sobre ele o poder dIsciplinar, com recurso para 
o plenáno do Conselho ConstitucIOnal; 

k) exercei as demais competências atnbuídas por leI. 

2. Compete ao JUIZ Conselheiro mais antigo ou, sendo 
a antigUIdade a mesma, ao maIs Idoso, substItuir o PresIdente 
do Conselho ConstltuclOnal nas suas faltas e Impedimento. 

SICÇÀO II 

Funcionamento 

AR fiC,O 30 

(Funcionamento e periodicidade das sessões) 

1. O Conselho ConstItucIOnal funcIOna em sessões plenárias. 

2 O PlenárIo reúne-se, ordmariamente, sempre que o seu 
PresIdente o conVOCaI, por 11lIclatlva plópria ou a requenmento 
de, pelo menos, um terço dos Juízes ConselheIros em efectivIdade 
de funções. 

ARrtCJO 31 

(Quorum) 

O Conselho ConstItUCional só pode reul1lr-se estando presente, 
pelo menos, dois telços dos seus membros em efectivIdade de 
funções, mclumdo o PresIdente ou o seu substItuto. 

ARTlGo32 

(Forma de actos) 

As decIsões do Conselho ConstItucIOnal assumem a forma 
de Acórdãos ou de Deliberações 

2 Assumem obngatollamente a forma de Acórdãos todas as 
decIsões do Conselho ConstituCional profelldas no exercícIO das 
competêncIas refendas no, n Os 1 e 2 do artigo 6 da presente Lei, 

bem c~mo o Julgamento dos recursos mencIOnados no artIgo 247 
da ConstituIção. 

3 As demaIs deCIsões do Conselho ConstltuclOnallevestem 
a forma de Deliberação. 

ARTIGO 33 

(Acórdãos e deliberações) 

1. Os Acórdãos e Deliberações do Conselho ConstitucIOnal 
são tomados por consenso. 

2 Na falta de consenso, os Acórdãos e Deltberações são 
tomados pela pluralIdade de votos dos Juízes Conselherros 
presentes 

3. Cada JUIZ ConselheIro dIspõe de um voto e o PreSIdente 
dIspõe de voto de qualidade 

4. Os Juízes ConselheIros do Conselho ConstituCIOnal têm o 
dIreIto de lavrar voto de venCIdo. 

AR11GO 34 

(Representação do Estado pelO Ministério Público) 

Quando a lei determmar que o Estado ou outras entidades 
devam ser representados pelo Mil11stério Públtco Junto 
do Conselho ConstItucIOnal, tal representação cabe ao Procurador­
-Geral da RepúblIca, o qual pode ser substituído pelo Vice-
-Procurador-Geral da Repúbltca nas suas ausênCIas e 
rmpedlmentos. 

ARTIGO 35 

(Publicação) 

271 

1. São publicados_na I Séne do Boletim da República os 
Acórdãos ou Deliberações do Conselho ConstitUCIonal que 
tenham por objecto: 

a) apreCIar e declarar a inconstitucionalIdade das leis e a 
Ilegalidade dQs actos normatIvos dos órgãos do 
Estado; 

b) dIrimir conflItos de competênCIas entre os órgãos de 
soberania; 

c) venficar prevIamente a constItUCIOnalIdade dos 
referendos; 

d) verificar os reqmsltos legais eXIgidos para as candldatm as 
a Presidente da RepúblIca, 

e) declarar a II1capacldade permanente do PreSIdente 
da RepúblIca; 

f) verificar a morte e a perda de mandato do PreSIdente 
da RepúblIca; 

g) validar e proclamar os resultados eleltOlalS nos termos 
da leI; 

h) julgar as acções referidas nas alíneas g) eh) do n° 2 
do artigo 6, da presente f.,el; 

I) a declaração a que se refere o n. o 5 tIo artIgo 9 da plesente 
Lei; 

J) os Acórdãos proferidos nos recursos a que se refere 
o artIgo 247 da ConstItuIção. 

2. São publIcados na UI Série do BoletllJ1 da Repúbhca 
os demais Acórdãos e DelIberações do Conselho ConstituCIOnal. 

CAPíTULO V 

Serviços de apoio e regime financeiro 

ARrIGO 36 

(Organização) 

O Conselho ConstItUCIOnal tem servIços de apoIO cUJa 
organização, compOSIção e funcionamento são regulados pOI 
decreto do Conselho de Ministros 

AWIIGO 37 

(Pessoal do Conselho Constitucional) 

1. O Secretanado do Conselho ConstItUCIOnal é dmgido pOl 
um Secretário-Geral, sob superintendênCIa do PreSidente do 

. Conselho ConstitucIOnal. 

2 Os direItos, deveres e regalIas do pessoal do Conselho 
ConstItucional constam de decreto do Conselho de Mmlstros. 

ARTIGO 38 

(Provimento) 

O provimento do pessoal do secretanado do Conselho 
ConstitUCIOnal compete ao Presrdente do Conselho 
ConstItucional. 

ARTIGO 39 

(Regime financeiro) 

O regIme de gestão, execução e controlo mtemo do orçamento 
do Conselho ConstituCIOnal é o constante da Lei n.o 9/2002, de 12 
de Fevererro. 
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TÍTULO III 

Disposições processuais gerais 

CAPITULO I 

Registo e distribuição de processos 

ARTIGO 40 

(Registo e dlstrlb\.llçãO de processos) 

Os ptl;lcessos qlle dão entrada no Conselho Constitucional 
são SUb~etidOS a despacho do Presidente no prazo de vinte 
e quatr horas o qual determina, sé for o caso, o seu registo 
e·autuaç 9 que tem lugar em igual prazo. 

ARTIGO 41 

(Espécies .de processos) 

Para Heitos de distribuição existem as seguintes espécies 
de processos: 

a) !pro'cessos de fiscalização pl1eventiva da constitu­
cionalidade e da legalidade; 

b) processos de fiscalização sucessiva da constitucio­
nalidade e da legalidade; 

c) !loções e recursos; 

d) r~~ursos e reclamações eleitorais, validação e proclamação 
dos resultados eleitorais; 

e) Qutros processos. 

ARTIGO 42 
" 

(Legislação aplicável à distribuição) 

À distl,ribuição de processos são aplicáveis as normas 
do Código do Procesllo Civil. 

ARTIGO 43 

(Relatores e suas compet.nelas) 

1. Para! efeitos de distribuição e súbstituição de relatores, 
a ordem dos juízes Conselheiros do Conselho Constitucional 
é sorteada\anualmente na primeira sessão do ano. 

2. Nasi acções interpostas directamente no Conselho 
Constitucional e que este deva julgar, cabe aos relatores 
designado~ ordenarept e dirigirem todos os actos instrut6rios' e 
de produçio de prova, exercendo nos termos dã lei processual 
civil, as co!npt:ltências deferidas aos juízes. 

3. Ao Presidente do Conselho Constitucional não são 
distribuído~ processos. 

ARTIGO 44 

(Requisição de elementos) 

1. O Prdsidente do Conselho Constitucional. o relator ou o 
prqprio CJselho Constitucional podem requisitar a quaisquer 
órgãos ou ntidades o~ elementos necessários ou convenientes 
para a ins yão. e decisão dos processos. 

2. São ajUCáVeis às l,'equi&i1ôes previstos no número anterior, 
com as nec s~árias ada~tações, as regras estabelecidas 0.0 artigo 
seguinte pa a as notificações. 

ISÉR/~-NÚMER03/ 

CAPíTULO II' 

Notificações e contagem de pr~zos 

AR1'lGo45 

(Notlflcaçõe!l) 

1. As notificações previstas na presente k"ei são sempre 
efectuadas em domicílio fixado na capital d~ país, mediante 
protocolo, ou por via postal, telegráfica, telef1 x, telecópja, ou 
correio electrónico consoante as circunstâncias 

2. As notificações são acompllnhadas, confotme os casos, da 
cópia do acórdão, despacho ou da deliberação, com os respectivos 
fundamentos, ou da petição apresentada. 

3. Tratando-se de órgão colegial ou de seus titulares, as 
notificações sãó feitas/ao respectivo presidente <lu seu substituto 
na respectiva sede. 

ARTIGO 46 
(Contagem dos prazos) 

À contagem dos prazos estabelecidos n~ presente Lei 
é aplicável o disposto no altigo 1440 do Código dq Processo Civil. 

CAPÍTULO III 

Patrocínio judiciário 

ARTIGO 47 

(Patrocínio Judiciário) 

Nas acções e recurso~ para o Conselho Conshtucional, com 
excepção dos previstos na legislação eleitorall é obrigatória 
a constihtição. de advogado. 

TÍTULO IV 
Processos de fiscaltzação dà constitucipnalidade 

e da legalidade 

CAPíTULO I 

Disposições comuns 

ARTIGO 48 

(Recebimento e admissão) 

1. O pedido de apreciação da constitUCiOn~idad~ ou da 
legalidade dos actos normativos dos órgãos do Es do é dirigido 
ao Presidente do Conselho Constitucional e deve es ecificar, além 
das normas cuja apreciação se requer, as normas ou princípios 
constituci<ttais violados. 

2. No caso de falta, insuficiência ou manifesta o sçüridade das 
indicações a que se refere o número anterior, o Pres dente notifica 
o autor do pedido para suprir as deficiências, após que os autos 
lhes são novamente conclu~os para decidir sobre a ua admissão. 

3. A decisão do Presidente que admite o pedid não afasta a 
possibilidade de o Conselho CQl'}stimcional vir, rejeitar, em 
definitivo. 

ARTIGO 49 
(Não admlsalo do pedido) 

1. O pedido não deve ser admitido quando formuJa~o por pessoa 
ou entidade sem legitimidade ou quaqdo as defipiêncías que 
apresentar não tiverem sido supridas. 

2. Se o Presidente entender que (, pedido não deveier admitido, 
submete os autos do plenário ao' Conselho Co stitucional, 
mandando sjmultaneamente entregar cópias do requ rimento aos 
restantes Juízes Conselheiro'i. 
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3. A decisão que não admita o pedido é notificada à entidade 
requerente. 

ARTIGO 50 

(Desistência do pedido) 

Não é adnutida a desistência do pedido. 

ARTIGO 51 

(AudiçãO do autor da norma) 

Admitido o pedido, o Presidente notifica o órgão de que tiver 
emanado a nonna impugnad~ para, querendo, se pronunciar sobre 
ele no prazo de vinte dias ou, sendo o caso de fiscalização 
preventiva, no prazo de cinco dias. 

ARTIGO 52 

(Poder de cognição) 

O Conselho ConstItucIOnal só pode declarar· a inconsti­
tucionalidade ou a Ilegalidade de nonnas cuja apreciação tenha 
sido requerida, mas pode fazê-lo com fundamento em violação de 
normas ou princípios constitucionais diversos daqueles cuja 
violação foi invocada. 

ARTIGO 53 
(Registo de acórdãos) 

Dos acórdãos do Conselho Constitucional em que se declare 
a inconstitucionalidade ou Ilegalidade de uma norma é lavrado o 
registo em bvro próprio e guardada a cópia, autenticada pelo 
secretário, no arquivo do Conselho Constitucional. 

CAPÍTULO II 

Processos de fiscalização preventiva 

ARTIGO 54 

(Verificação preventiva da constitucionalidade) 

1. O Presidente da República pode requerer ao Conselho 
Constitucional a apreciação preventIva da constitucionalidade 
de qualquer dIploma que lhe tenha sido enviado para promulgação. 

2. A apreciação preventiva da constitucionalidade deve ser 
requenda no prazo de 30 dIaS a contar da recepção do diploma 
para promulgação. 

3. Requerida a apreciação da constitucionalidade, interrompe­
-se o prazo de promulgação. 

4. Caso o Conselho Constitucional se pronunCIe pela 
ineXIstência da inconstitucionalidade, o novo prazo de 
promulgação começa a correr a partir do conhecimento pelo 
Presidente da República do acórdão do Conselho Constitucional. 

5. Se o Conselho Constitucional se pronuncIar pela 
inconstitucionalidade, o Presidente da República veta e devolve 
o diploma à AssembleIa da República. 

ARTIGO 55 

(Supressão de deficiências) 

É de cinco dias o prazo para o autor do pedido suprir 
deficiências, quando notificado. 

ARTIGO 56 

(Admissão do pedido) 

Admitido o pedido, o Presidente do Conselho ConstItucional 
notlfica o órgão autor da nonna para, querendo, se pronunciar no 
prazo de cinco dias. 

ARTlGoS7 

(Distribuição) 
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1. A dIstribuição é- feita no prazo de um dia após o despacho de 
admissão do pçdido. 

2. O processo é imediatamente concluso ao relator, o qual tem 
o prazo de dez dias para elaborar o projecto de acórdão, devendo, 
para o efeito, ser-lhe comlffiicada, logo que recebida, a resposta 
do órgão de que emanou o dlploma. 

3. Uma vez distribuído o processo, são entregues CÓpIaS do 
pedido aos restantes juízes Conselheiros, do mesmo modo se 
procede com a resposta e o projecto de acórdão. 

ARTIGO 58 

(IJecisão) 

1. Entregue o projecto de acórdão pelo relator, o processo é 
concluso ao Presidente do Conselho Constitucional, para inscrição 
em tabela na sessão a realizar no prazo de dois dia~, e são 
distribuídas copias do projecto de acórdão por todos os Juízes 
Conselheiros. 

2. Concluída a dIscussão, o processo é concluso ao rel&tor 
para elaboração do acórdão, ou, no caso de ficar vencido, ao Juiz 
Conselheiro que o substituir, devendo ser adoptado pelo plenário 
no prazo de cinco dias. 

ARTIGO 59 

(Notificação da decisão) 

O Presidente do Conselho Constitucional, após deliberação 
do plenário, notifica, de Imediato, o Presidente da RepúblIca, do 
acórdão proferido quanto à existência ou inexistência de 
inconstitucionalidade. 

CAPÍTULO III 

Processos de fiscalização sucessiva 

ARTIGO 60 

(Solicitação de apreci,ação de Inconstitucionalidade) 

1. O Conselho Constitucional aprecia e declara, com força 
obrigatória geral, a inconstitucionalidade das leis e a Ilegalidade 
dos demais actos normativos dos órgãos do Estado, em qualquer 
momento da sua vigência. 

2. Podem solicitar ao Conselho Constitucional a declaração de 
inconstitucionalidade das leis ou de ilegalidade dos actos 
nonnativos dos órgãos do Estado: 

a) o PreSIdente da República; 
b) o Presidente da AssembleIa da RepúQhca; 

c) um terço, pelo menos, dos Deputados da Assembleia 
da República; 

d) o Primerro~Ministr();, 

e) o Procurador-Geral da República; 

j) o Provedor de Justiça; 

g) dois nul cidadãos. 

ARTIGO 61 

(Solicitação dos deputados ou dos cidadãos) 

1. Quando o pedido de declaração da inconstitucionalidade 
ou de ilegalidade seja submetido por deputados, nos termos da 
alínea c) do n. o 2 do artigo anterior, deve ser instruído nos seguintes 
termos: 

a) requerimento subscrito por, pelo menos, um terço dos 
deputados da Assembleia da República; 

b) designação de mandatário, com indicação de domicílio 
para efeitos de notificação. 
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2. QU/lndo o pedIdo seja submetido por cidadãos, nos termos 
da alíned \1) do nO 2 do artigo 60, deve ser instruído nos seguintes 
termos: 

a) tequerimento subscrito por dois mil cidadãos; 
b) ~econhecimel1to de assinaturas c celtificação da qualidade 

de cidadãos nacionais subscritores; 
c) ~esignaçào de mandatário, com indicação de domicilio 

para efeitos de notificação. 

ARTIGoG2 

(Prazos) 

1. Os pedido& de declaração de inconstitucionalidade ou de 
ilegalida~e, podem ser apresentados a todo o tempo. 

2. Rec~bido o pedido, o Presidente do Conselho Constitucional 
usa da façuldade prevista no n." 2 do artigo 48, ou decide a sua 
admlssão~ no prazo de cinco dias. 

3. O a4tor, sendo caso diSSO, é notificado para, no prazo de dez 
dtas, supdJl' deficiências do pedido. 

ARTIGO 63 

(Debate preliminar e distribuição) 

1. J unfll a resposta do órgão de que emanou a norma, ou 
decorrido! o prazo fi:;<ado para o efeito sem que esta haja sido 
recebida, ~ entregue, no prazo de quinZe dias, cópia dos autos a 
cada um dp~ Juizes Conselheiros, acompanhada de um memorando 
onde são ~rtnuladas pelo Presidente do Conselho Constitucional 
as questõ~s'prévías e as de fundo a que o Conselho Constitucion~l 
tem queyespondel', bem como de quaisquer elementos 
documentpís reputados de mteresse. 

2. DeC~\ rridos, peto menos, vinte dias, sobre a entregQ do 
memoran 0, o mesmo' é submetido ao debate e fixada a orientação 
do CanseI o ConstituCIOnal. 

3. O pr~cesso é distribuído a um relator designado por sorteio 
ou, se o <fonselho Constitucional assim o entender, pelo seu 
Presidente.. 

ARTlGo64 

(Pedlqos com Objecto Idêntico) 

1. Admi~ido um pe4ido, quaisquer outros com objecto idêntico 
que venhap:1 a ser igualmente admitidos são incorporados no 
processo r~speitante ap primeiro. 

2. O órg~o de que emanou a norma é notificado da apresentação 
dos pedidps subseqtlentes, mas o Presidente do Conselho 
Constituci11~al ou o re~ator pode dispensar a sua audição, sempre 
que a julg4e desnecessária. 

3. Ente11dendo que não pode ser dispensada nova audição, é 
concedido ara o efeito o prazo de quinze dias ou prorrogado por 
dez dias o ,razo inicial, se ainda não estiver esgotado. 

ARTIoo65 

(Formaçlo do acórClilo) 

1. Cone so o procl'sso ao relator, é por este elaborado no 
prazo de q renta dias j,lm projecto de acórdão de harm0nia com 
a orientaçã fi~ada pelo Conselho Constitucional. 

2. ASecr ~aría distribui por todos os Juízes Conselheiros o6pias 
do projecto referido no: número anterior e conclui o processo ao 
Presidente q Conaelhd Constitucional, para inscrição em tabela 
na sessão d Fonselho Constitueiol,lal que se realiza decorridos, 
pelo menos vinte dias,lsobre a distribuição das cópias. 

3. Quando ponderosas razões o justifiquem, p!de o Presidente 
do ConseIho Constitucio\lal, ouvido o Conselho Constitucional, 
encurtar até m~tade os prazos referidos nos nún eros anteriores. 

4. Havendo 50 licitação fundamentada do I requerente na 
apreciação prioritária, o Presidente do,conselholconstitucional, 
OUVido o Conselho Constitucional, decide sobre a atribuição de 
prioridade à apreciação e decisão do processo. 

Af~TIGO 66 
(Efeitos da declarlilção) 

1. A declaração de inconstitucionaHdade ou de tegaUdade com 
força obrigatória geral prod\lz efeitos desde a entr da em vigor da 
norma declarada inconstitucíonal ou ilegal determina a 
repristinação das normas revogadas. 

2. Tratando-se, porém, de inconstítUCiOnrlidade ou de 
Ilegalidade por infracção de norma constituc'onal ou legal 
posterior, a declaração só produz efeitos desde a e trada em vigor 
da norma posterior. 

3. FIcam ressalvados os casos julgados, sajo decisão em 
contrário do Conselho Constituctortal, quando a 1 orma respeitar 
a matéria penal Oll disciplinar e for de conteúdo enos favorável 
ao arguido. 

4. Quando a segurança jurídica, razões de elUidade ou de 
interesse público de ex.cepcional relevo, ue deve ser 
fundamentado, o exigirem, pode o Conselho onstitucional 
fixar os efeitos da inconstitucionalidade Oll da iI galidade com 
alcance mais restritivo do que o previsto nos uúr eros 1 e 2 do 
presente artigo. 

CAPiTULO IV 

Fiscalização concreta da constltucionlalidade 
e da legalidade 

ARTloo67 

(Recursos) 

Devem ser remetidos obrigatoriamente par. o Conselho 
Constitucional, os acórdãos e outras decisões COl\n fundamento 
na inconatítuclOnalidade, quando: 

a) se recuse a aplicação de qualquer norma cQm base na sua 
inconstitucionalidade; 

b) o Procurador-Geral da Rep~blica ou o Mü~tériO Público 
solicite a apreciação abstracta da const tucionalidade 
ou da legalidade de qualquer'norma, ja aplkação 
tenha sido recusada, com just ficação de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, por decisão 
judicial insusceptível de recurso. 

ARTlGo68 
(Reme.sa) 

Para os efeitos previstos no artigo anterior, profelida a decisão 
judicial, o juiz da causa t'~mete óficiosamente os autos, de 
imediato, ao Conselho ConstituQional, com efeitos suspensivos. 

AR1J'/60 69 
(DistrIbuIção) 

1. Autuado pela Secretaria e registado no com*etente livro, 
o processo é distribuído no pr~o de,ci~cQ dIas. 

2. Uma vez di&trib~ído o pl'o.cesso, ~ão entregu~s ,cópias dos 
autos aos restantes Juizes Conselheiros. 

3. O processo é imediatamente concluso aQ relat~J;>o qual tem 
o prazo de trinta dias para elaborar o projecto de acprdão, 
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ARrIGO 70 

(Alegações) 

o lelator notIfica, se o entender necessárias, as paItes para 
produzirem, querendo, alegações no prazo de Oito dIas. 

AR fiGO 71 

(Julgamento do recurso) 

EntIegue o projecto do acórdão pelo lelator, o plOcesso 
é concluso ao Presidente do Conselho Constitucional, para 
mscnção em tabela na sessão a realIzar no prazo de tnnta dias 
e são dlstnbuídas cópias do projecto do acórdão a todos os Juízes 
Conselheiros. 

2 Concluída a discussão, o processo é concluso ao relator 
para elabOlação do acóldão, ou, no caso de ficar venCido, ao JUIZ 

Conselheuo que o SUbStitUI, devendo sei adoptado pelo Conselho 
ConstitUCIOnal no prazo de dez dias 

3 l\'os plOcessos Lllgentes e naqueles em que estivei em em 
causa dlleltos, hbeldades e garantia dos Cidadãos, os prazos 
estabeleCIdos nos números anterIOJes são leduZldos a metade, 
devendo o relator confem pnondade a taIS plOcessos. 

ARIIGo72 

(Âmbito do recurso) 

A aprecIação das deCisões JUdiCiaIS pelo Conselho 
ConstitUCIOnal é restnta à questão da mconstltuclOnahdade 
sUSCitada 

ARTIGO 73 

(EfeItos da decisão) 

Na apreciação a que se refere o artlgo 72 da presente Lei, 
a deCIsão do recurso tem os segumtes efeitos' 

a) se o Conselho ConstitUCIOnal der provimento ao recurso, 
amda que só parCialmente, os autos baixam ao tnbunal 
de onde proVieram, para reformar a deCisão em 
conforrrudade com o Julgamento sobre a questão da 
inconstitucIOnalidade; 

b) no caso de o Juízo de constitUCIOnalIdade sobre a norma 
a que a deCIsão recornda tiver recusado aplIcação se 
fundar em deterrmnada mterpretação da mesma norma, 
esta deve ser aplicada com talmterpretação no processo 
em causa; 

c) faz caso Julgado no processo quanto à questão da mconstl­
tuclOnalidade suscitada. 

ARTIGO 74 

(Apreciação abstracta da constitucionalidade ou da legalidade) 

Todas as deCisões Judiciais msusceptíveis de recurso em que 
tenha sido recusada a aplIcação da norma com justificação de 
mconstJtuclOnalIdade ou Ilegalidade são notificadas, conforme 
os casos, ao Procurador-Geral da Repúbhca ou ao Ministério 
Público que pode solICItar, a todo o tempo, a aprecIação abstracta 
da constItuClOnahdade ou da legalidade. 

ARTIGO 75 

(Baixa dos autos) 

Todos os recursos apreciados nos termos do artigo 67 da 
presente Lei baIxam ao tribunal donde provieram, ficando uma 
CÓpIa do acórdão no arquivo do Conselho ConstltuclOnal. 
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CAPíTULO V 

Fiscalização da constitucionalidade e da legalidade 
_ dos referendos 

ARTIGO 76 

(Sujeição) 

Após a publicação da delIberação da AssembleIa da Repúbhca 
propondo a convocação de referendo, se o PreSidente da 
República pretender usar da competênCIa I efenda na alínea c) do 
artIgo 159 da ConstItUição, submete ao Conselho ConstItUCIOnal 
o texto do decreto Presidencial ordenando a reahzação do 
referendo, acompanhado de cópia da dehberação da Assembleia 
da República, para que o Conselho ConstItucional proceda à 
venficação préVia da sua constltuclOnahdade 

AIUIGO 77 

(Prazo para apreciação) 

O Conselho ConstItUCIOnal procede à fIscalIzação da 
constitucionalIdade e da le:~ahdade do referendo no prazo de 
V1l1te dias, o qual pode ser encUl tado, até um míl1lmo de dez dias, 
por solICItação do PreSidente da RepúblIca por motIvo de 
urgênCia. 

ARTIGO 78 

tAdmis'são do pedido) 

É de um dia o prazo do PreSidente do Conselho ConstItUCIOnal 
para admitir o pedido, venficar qualquer irregulandade processual 
e conVidar o PreSIdente da RepúblIca para a supnr 

ARTIGO 79 

(DistribUIção) 

1. A distrIbUIção é feita no prazo de um dIa, contado a partIr da 
data da admissão do pedIdo pelo PreSIdente do Conselho 
Constitucional. 

2. O processo é Imediatamente concluso ao relator, para no 
prazo de cinco dlíls, elaborar uma proposta de acórdão contendo 
o enunCIado das questôes sobre as quais o Conselho 
ConstitUCIOnal se deve pronunciar, bem como, a proposta de 
solução com indicação sumána dos respectivos fundamentos, 
cabendo à Secretana a remessa da resposta do órgão de que 
emanou o ~iploma, logo que recebida. 

3. Distribuído o processo, são entregues cópIas do pedIdo a 
todos os Juízes Conselheiros, do mesmo modo se procede com a 
resposta e a proposta do acórdão, logo que recebidos pela 
Secretana. 

ARTIGO 80 

(Formação do acórdão) 

1. Com a entrega ao Pn::sldente do Conselho Constitucional 
da proposta de acórdão, é para este concluso o respectivo 
processo para o inscrever na ordem do dia da sessão plenána a 
reahzar no prazo de OItO dias. 

2. Concluída a discussão e tomada a deCisão pelo Conselho 
ConstItucional, é o processo concluso ao relator ou, no caso de 
este ficar vencido, ao JUIZ Conselheiro que deva substltuI-lo para 
elaboração do acórdão. 

ARTIGO 81 

(Encurtamento dos prazos) 

Os prazos referidos nos artigos antenores são, 
correspondentemente, encurtados pelo Presidente do Conselho 
Constltucional quando o PreSIdente da República tenha usado 
da faculdade refenda no artigo 76 da presente Lei. 
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ARTIGO 82 

(Efeito$ do aoórdão) 

O acprdão em que o Conselho Constitucional se pronuncie 
pela inc~nstitucionalidade em processo de fiscalização preventiva 
impede,; a título definitivo, a respectiva decretação, salvo nos 
casos en\! que haja nova formulação de proposta referendána por 
parte daiAssembleia da República. 

ARTIGO 83 

(Remissão) 

Os demais aspectos relativos à fiscalização obrigatória e prévia 
das proppstas de referendo são'l'egulados pela lei disciplinadora 
do respectivo regime. 

TÍTULO V 

Conflitos de competência entre os órgãos 
de soberania 

CAPÍTULO I 

Pedido 

ARTIGO 84 

(Pedido) 

1. O p~dido relativo a dirimir conflitos de competências entre 
órgãos dje sobérania é dirigido ao Presidente do Conselho 
Constitudional e pode ser formulado por qualquer ól'gão de 
soberani~, pelo Ministério Público ou por quem tinha interesse 
directo, i~edlato e pessoal na resolução do conflito. 

2. O ~edido deve ser acompanhado de todos os elementos 
que prov~m a existência do conflito, 

CAPITULO JJ 

Processo de elaboração do acórdão 

ARTIGO 85 

(Admissão) 

O Presidente do Conselho Constitucional decide no prazo de 
cinco dla~ sobre a admissão do pedido, podendo, no caso do 
incumprimento do disposto no n.o 2 do artigo anterior, notIficar o 
autor do p~dido pàra suprir as irregularidades, no prazo de cinco 
dias,' após; o que os autos lhe são novamente conclusos para 
decidir sobre a sua admissão, 

ARTIGO 86 

(Elaboração do acórdão) 

1. Distribuído o processo ao relator, é por este elaborado no 
prazo de ,uinze dias um relatório contendo a indIcação das 
questões ~obre as quais o Conselho Constitucional deve 
pronunciar;se, bem como a solução proposta para as mesmas, 
com indicqção dos respectivos fundamentos. 

2. No 1~mo prazo pode o relator solicitar aos representantes 
dos órgãos ~e soberania respectivos que se pronunciem, em prazo 
a fixar, SO±l1e o pedi~o, contando-se o prazo a que se refere o 
número ~n erior a pai·tir do termo do prazo estabelecido para o 
pronunCIa entoo 

3. A seC~(;ltaria distribui cópia do documento referido no n. o 1, 
bem como dos documentos recebidos dos representantes dos 
órgãos de s ~erania a todos os Ju~zes Conselheiros e faz concluso 
o process ~o Presidente do Conselho Constitucional para 
inscrição n Isessão do ,Conselho Collstitucional. 
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4. Concluída a dIscussão e tomada a dCli~laçãO sobre as 
questões suscitadas no relatório rel\;lrido no 11.' 1, o processo é 
concluso ao relator para elaboração do project de acórdão, ou 
no caso deste ter ficado vencido, ao Juiz Cons Iheíl'o que deve 
substituir para o efeito. 

5. O aC9rdão é proferido no prazo de quinze fias a contai da 
data da conclusão mencionada no número antel' 01'. 

ó. O acórdão é imediatamente notificado ao p ttclOnárío e aos 
respectivos representantes, dos órgãos de sobel ama. 

TÍrULOVII 

Outros processos 

CAPíTULO I 

Verificação dos r~qulsitos legais para qandidatura 
a Presidente da República 

ARTIGO 87 

(ApresentaçãO de candidaturas a Presidente da RepÚblica) 

1, A apresentação de candidaturas é feitq no Conselho 
Constitucional, até sessenta dias antes da data Wrevista para as 
eleições. 

2. As candidaturas são apresentadas'pelo carldidato ou pelo 
seu mandatário. 

3. As candidaturas são propostas por um mínlmo de dez mil 
e um máximo de vinte mil cidadãos eleitores. 

ARTIGO 88 

(Recebimento de candidaturas) 

1. As candidaturas ao calgo de Presidente dalRepública são 
recebidas pelo Presidente do Conselho Constitudional. 

2. No dia imediato ao termo do prazo para a af'esentação das 
candidaturas referidas no número anterior, o residente do 
Conselho manda afixar edital da lista nominal dos càndldatos por 
ordem alfabética, à porta do Conselho Constituci na!. 

>, 
3. ~ enviada à Comissão Nacional de Eleições Imediatamente 

uma cópia do edital e da lista nominal dos candjd~tos. 

ARTIGO 89 

(Admissão de candidatos) 

1. Findo o prazo para a apresentação das andidatul'as, 
o Conselho Constitucional verifica a regularidade' os processos, 
a autenticidade dos documentos e a elegibilidade d s candidatos. 

2. Verificando-se irregularidades processuais, s o notificados 
os candidatos ou seus mandatários para as supri no prazo de 
três dias, sob pena de rejeição da respectiva cand' atura .. 

3. Os candidatos inelegíveis são rejeitados .. 

ARTIGO~O 

(Acórdão) 

1. O àcórdão é proferido no prazo de quinze di.s a contar da 
datà limite para a apre~ntação das candidaturas. 

2. O acórdão tem como objecto todas as can!idaturas e é 
imediatamente notificado aos candidatos ou aos seu mandatários 
e à Comissão Nacional de Eleições e é afixado à port do Conselho 
Constitucional. 

3. O acórdão é também publicado no jornal ditlrio de maior 
circulação nacional. 
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ARTIGO 9 I 
(Sorteio) 

1. Fixadas defInitivamente as candidaturas admitidas, 
o Presidente do Conselho ConstitucIonal, no dia Imediato ao do 
respectivo acórdão, plOccde ao sorteio do número de ordem a 
atnbulr às candldatutas nos boletll1s de voto, na presença dos 
candidatos ou dos seus mandatários. 

2 É lavrado um auto do sorteio contendo a relação nOmInal 
dos candidatos defil1itlvamente admitidos ordenados segundo o 
resultado do sorteIO. 

ARTIGO 92 

(Comunicações) 

Uma CÓpIa do auto de sorfelO é Imediatamente envIada à 
Comissão Nacional de Eleições. 

2 As CÓpldS do auto de sorteIO são entregues aos candidatos 
ou os seus mandatárIos e aos órgãos de comunicação SOCial 
presentes no acto, a solICitação destes. 

ARflGo93 

(Desistência de candidato) 

1. A deSistência' de candidatura é aprescntada ao Plesidente 
do Conselho ConstitucIOnal até qumze dias antes do iníCIO das 
eleições, mediante declaraçãD escnta do candIdato, com aSSll1atura 
reconheCida pelo notáno. 

2. Venficada a regulalldade da declaração de deSistência, o 
PreSidente do Conselho ConstitucIOnal manda Imediatamente afixar 
cópIa à porta do Conselho ConstItuCIOnal, comunica o facto à 
Comissão NaCIOnal de Eleições, para os devidos efeitos, e faz 
publtcar em Boletl1ll da República e no Jornal dIário de maIOr 
Circulação nacIOnal. 

CAPÍTULO II 

Processos relativos à morte, incapacidade permanente, 
perda de manda~o, suspensão e destituição 

do Presidente da República 

ARTIGO 94 

(Morte do PreSidente da República) 

1. OCOlTendo a morte do PreSIdente da República, o Procurador­
Geral da RepúblIca requer imediatamente ao Conselho 
Constitucional a sua verificação, apresentando prova do óbito. 

2. O Conselho ConstituCIOnal venfica a morte e declara a 
vacatura do cargo de Presidente da República. 

3. A declaração de vacatura por morte do Presidente da 
RepúblIca é de imediato notificada ao PreSidente da Assembleia 
da RepúblIca, o qual fica automaticamente ll1vestido nas funções 
de PreSIdente da República mtenno. 

ARTIGO 95 
(Incapacidade permanente do Presidente da República) 

1. Ocorrendo IncapacIdade permanente do PreSIdente da 
República, o Procurador-Geral da RepúblIca requer ao Conselho 
ConstItuCIOnal a sua verificação, devendo apresentar todos os 
elementos'tle prova de que disponha. 

2. Recebido o requerimento, o Conselho ConstltuclOhal procede 
de imediato à designação de Junta médica composta por três peritos 
médicos, os quais devem apresentar um relatório no prazo de 
quarenta e oito horas. 

3. O Conselho Constitucional, ouvido, sempre que possível, o 
Presidente da República, deCIde no dia seguinte ao da apresentação 
do relatóno. 
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4, É aplicável oàisposto no n.o 3 do artIgo anterior à declaração 
de vacatura do cargo por lnca)iacidade permanente do Presidente 
da RepúblIca. 

ARTIGO 96 

(RelJúnéia do Pmsidente da República) 

Recebida a comUnIcação de renúncia do Presidente 
da República, prevista na alínea b) do n.O 1 do artigo 152 da 
Constituição, o Presidente ela Assembleia da Repúbhca dá a 
conhecer ao Conselho ConstltuclOnal 

ARTIGO 97 

(Suspensão e destitUlçãc) do Presidente da República) 

1. Transitado em Julgado o despacho de pronúncia ou 
eqUIvalente, a que se 'refere o n. o 4 do artigo 153 da Constituição, 
o Presidente do Tnbunal Supremo envia imedIatamente certIdão 
do mesmo ao Conselho ConstitUCIOnal 

2. Transitado em Julgado o acórdão a que se refere o n " 5 do 
artigo 153 da ConstitUIção, o PreSIdente do Tnbunal Supremo 
remete imediatamente a certIdão do mesmo ao Conselho 
ConstItucional. 

3 Recebida a certidão pelo Conselho ConstitUCIOnal, este 
ordena a publIcação no Bolelím da Repúbltca e no Jornal dláno 
de maIOr circulação naCIOnal, do aVIso contendo a data a pat11r da 
qual por Virtude do trânSito ernjulgado do despacho de pronúnCIa 
ou equivalente o Presidente da Repúbltca ficou suspenso elas 
suas funções. 

4 Tratando-se de acól dão condenatÓrIo, o Conselho 
Constitucional, após a confirmação da autentiCIdade da certidão, 
venfica, no prazo de cinco dias, a perda de mandato do. cargo de 
PreSidente da República, remete cópia do acórdão ao PreSidente 
da Assembleia da Repúbltca e faz publicar no Boletim da República 
e no diário de maior circulação nacional. 

CAPÍTULO III 

Acções relativas à constituição e contencioso 
dos partidos PiO líticos e coligações 

de partidos políticos 

ARTIGO 98 
(Legalidade da Constituição dos Partidos políticos e coligações 

de partidos políticos, denominações, siglas e símbolos) 

I. Das decisões profendas sobre a legalidade da constItuição 
dos partIdos políticos e das coligações de partidos políticos, 
bem como das suas denominações, siglas e símbolos, cabe recurso 
para o Conselho ConstitucIOnal a ser interposto no prazo de 
cinco dias a contar da data do conhecimento da decisão, sendo 
obrigatória a constItuição de mandatário judicial. 

2. O recurso é interposto por meio de requerimento devidamente 
fundamentado e deve dar entrada no órgão ou instituição que 
proferiu a decisão, sendo imediatamente enviado, devidamente 
instruído, ao Conselho Constitucional. 

3. Distribuído o processo, o relator pode solicitar informações, 
documentos ou esclareCImentos adicionais, se os julgar 
necessários, fixando o respectivo prazo, devendo o Conselho 
Cons~itucional decidir num período não superior a dez dias 

4. O acórdão proferido é notificado ao recorrente e ao órgão 
competente do partido político ou colIgação de partidos polítICOS 
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AHTIU099 

(Legalidade das denominações, siglas, símbolos e partidos 
políticos) 

1. O irrocurador-Geral da República, pode a ltodo ° tempo, 
suscitar oficiosam~ntc, Junto do Conselho Constitucional a 
legahdaÓe das denominações, siglas e símbolos dos partidos 
polítícoá e das cohgações de partidos políticos. 

2. À s~licitação aplica-se; em tudo quanto se mostre aplIcável, 
o disposto no artigo anterior. 

ARTIGO 100 

(Susp~nsão, dissplução e extinção dos partidos políticos) 

1. A ~ecisão sobre a suspensão, dissolução e extinção de um 
partido ~olítico' é sempre precedIda de audição deste, no prazo 
que o C0\!1selho Constitucional fixar. 

2. O processo de suspensão, dissolução e extinção de um 
partIdo rlolítico segl,le, com as devidas adaptações nos termos 
que se mostrarem aplicáveis, o disposto no artigo 98 da presente 
Lei. 

CAPíTULO IV 

Acçk;es de Impugnação de eleições e de deliberações 
dos partidos politlcos 

ARTIGO 101 

(Impugnação de eleições) 

1. As apções de Impugnação de eleições de titulares dos órgãos 
de partidbs e coligações políticas podem ser instauradas por 

I , 
qualquer jum dos seus membros que, na eleição em causa, seja 
eleitor 01.\ candidato ou, ainda em caso de omissão nas lIstas 
eleitorais; pelos membros cuja inscrição.seja omttida. 

2. O l~lPugnante peve provar a quahdade de membro com 
legltlmid~de para o pedido e deduzir na petição os fundamentos 
de facto e: <ie direito, juntando todos os elementos de prova que 
justifique~ o seu pedIdo, indicando, designadamente, as normas 
da Constituição, da lei ou dos estatutos que considere violadas. 

3. A impugnação só é admissível depois de esgotados os meios 
internos p;revistos nos respectivos estatujos para apreciação da 
validade e\l'egularidade do acto eleitoral. 

ARTIGO 102 

(Apresentação do pedido e distribuição) 

1. O pepido deve ser apresentado ao Conselho Constitucional, 
no prazo ~ cinco dias a contar do conhecimento da deliberação 
do órgão ~artidário que,' segundo os estatutos, for competente 
para conh~oer da regulandade do acto eleitoral. 

2. Distr?buído o processo, o relator ordena a notificação dó 
partIdo polIítico para responder no prazo de dez dias, com a 
advertêncI~ de que a resposta deve ser acompanhada da acta da 
eleição, dos requerimentos apresentados nas instânCias internas 
pelo impu(g)nante, das deliberações dos órgãos e de outros 
document<k respeitantes à impugnação. 

3. O Co;selho Constitucional julga a impugnação no prazo de 
oito dias e cpmunica, ao impugnante e ao partido político, a decisão 
tomada. 

ARTIGO 103 

(Impugnação de deliberações) 

1. Qualqifr membro de um partido político pode impugnar Mm 
fundament na violação da lei ou de normas estatutárias, as 
decisões p nitivas dos respectivos órgãos decorrentes do 

processo discipltnal' em q'le seja argUidO" bem çOI:no as 
dehberações do COl)gresso que afectem directa c pessoalmente 
os seus direitos de membro. 

2, Pode ainda qualquer membro impugnar as ielíberações dQS 

órgãos de partidos politicos com fundamento el 1 grave violação 
de regras essenciais relativas ao exercício demo rático dos seus 
direitos políticos. 

3. É aplicável quanto ao processo de i~PUgnaçãO das 
deliberações, o disposto nos artigos anteri res relativo à 
impugnação das eleições dos titulares dos órg os de partidos 
politicas. 

CAPíTULO V 

Acções que tenh~m por objecto o co~tencioso 
relativo ao mand~to dos deputa~os 

ARTIGO 104 

(Contencioso do mandé!to) 

1. A deliberação da Assembleia da República S~bl'e o mandato 
de deputados pode ser impugnada no prazo de tri ta dias a contar 
da data em que' foi tomada, com fundamento m violação da 
Constituição ou da lei. 

2. Têm legitimidade para recorrer o deputad~ cujo mandato 
tenha sido objecto de deliberação, qualquer bane da parlamentar 
ou um mínimo de onze deputados no exercício d funções. 

AgTJOO 105 

(Apresentação e dlstrlbulçaO) 

1. A distribuição é'feita 110 prazo de doís dias a~ós o despacho 
do Presidente do Conselho Constitucional. 

2. Uma vez distribuído o processo, são entregues cópias do 
pedido aos restantes Juizes Conselheiros. 

3. O relator notifica a Assembleia da Repúblicq, na pessoa do 
seu Presidente e os demais interessados, para responder à 
impugnação, no prazo de cinco dias. 

ARTIGO 106 

(Decisão) 

1. Decorrido o prazo da resposta, o processoí concluso ao 
relator para preparar a decisão no prazo de cinco las, 

2. O Conselho Constitucional delibera, por acó dão, no prazo 
de oito dias e ordena a respectiva notificação. 

CAPÍTULO VI 

Acções relatIvas às Incompatibilidade~ 

ARTIGO 107 

(Legitimidade) 

Têm legJtimidade para propor acções que tenhal\n ~gr objecto 
as incompatibilidades pl'evistàs na Constituição e na lei: 

a) o Presidente da República; 

b) o Primeiro-Ministro; 

c) os Deputados da AssembleIa da República~ 

d) o Procurador-Geral da República; 

e) grupo de cidadãos em número não inferior. 10. 
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ARTIGO 108 

(Apresentação do pedido) 

I. O pedido é fom1Ulado por requenmento dirigido ao Presidente 
do Conselho ConstItucional. 

2. O requenmento deve conter a identificação completa do 
autor ou dos autores da acção, da pessoa abrangida pela 
IncompatibilIdade, a lllcompatibihdade invocada, os factos 
geradores da incompatibilIdade e as normas violadas. 

3. Devem acompanhar o requenmento todos os elementos 
de prova necessários para fundamentar o pedido. 

ARrIGO 109 

(Distnbuição) 

1. O processo é concluso ao Presidente do Conselho 
ConstitucIOnal que venfica a legitimidade do requerente, podendo 
ordenar que sejam supridas qUaIsquer deficiências e ordenando 
seguidamente a sua distribuição. 

2. O relator manda proceder à cItação da pessoa em relação 
à qual foi suscitada a IncompatIbilidade para, no prazo de dez 
dIas, contestar, querendo, e juntar prova documental ou requerer 
a produção de qualquer outro melO de prova. 

ARTIGO 110 

(Apreciação e decisão) 

1. A deCisão é notIficada às partes envolvidas no processo. 

2. Se a deCisão for no sentIdo da existência de lllcompatibibdade, 
o acórdão proferido deve especificar quaIs os efeItos que produz 
em relação as funções declaradas Incompatíveis. 

CAPÍTULO VII 

Processos sobre declarações de incompatibilidades, 
património e rendimentos de dirigentes do Estado 

ARTIGO III 

(Registo das declarações) 

1. Os dirigentes do Estado referidos nas Leis n.O 4/90, de 26 
de Setembro; n° 7/98, de 15 de Junho, e n.o 21/92, de 31 de 
Dezembro, apresentam pessoalmente ou por pessoa que os 
representem, declarações sobre mcompatlblhdades, assim como 
sobre património e rendimentos na secretaria do Conselho 
ConstItuCIOnal, em duphcado, até 30 dIaS após a tomada de posse. 

2. Anualmente, e até ao último dIa de cada ano clVil subsequente 
ao da tomada de posse, cada um dos dirigentes refendos no número 
anterior, deve actualIzar as declarações sobre patnmónio 
e rendImentos ou declarar que não há dados ou elementos a 
actual1zar. 

3. A secretana do Conselho ConstItucional regIsta e devolve 
aos declarantes os duplicados das declarações, anotando a data 
do recebimento. 

ARTIGO 112 

(Tramitação e decisão) 

As declarações são submetidas ao Presidente do Consdho 
ConstItucional que determina as diligências ~ue tIver por 
convenientes, após o que as submete ao Conselho ConstItucional 
para, no prazo de 60 dIas, proceder à verificação do cumprÍmento, 
pelos déclarantes, das disposições legaiS apltcávels. 

ARTIGO 113 

(Incumprimento) 
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1. Quando se verifique falta de entrega de declaração 
ou omissão, de elementos <que dela devam constar, o Presidente 
do Conselho Constitucional manda notificar o dirigente para, no 
prazo de 10 dias, sanar o íncumpri!llento. 

2. Continuando a venficar-se o mcumprimento e decorndo 
o prazo a que se refere o número antenor, o Presidente do Conselho 
Constitucional manda extrair certidões do facto, que remete 
ao Mmistério Público para procedimento cnmmaI. 

ARflGO 114 

(Preenchimento fraudulento das declarações) 

Se o Conselho ConstitUCIOnal tiver conheClmento de 
preenchimento fraudulento das declarações ou omIssão 
fraudulenta de dados que delas devam constar, comUnIca os factos 
ao Ministério Públtco para efeitos de procedimento legal. 

ARTIGO 115 

(Arquivo de dados) 

O Conselho Constitucional organIZa um ficheiro informatIzado 
contendo os dados dos declarantes, data de apresentação da 
declaração e outros elementos relevantes. 

TÍTULOvrr 

Recursos eleitorais, validação e proclamação 
dos resultados eleitorais 

CAPÍTULO I 

Processo do contencioso eleitoral 

ARTIGQ 116 

(Recursos) 

Cabe recurso para o Conselho ConstitucIOnal das deCIsões 
tomadas pela Connssão NacLonal de Eleições emmaténa eleItoral. 

ARTIGO 117 
(Tramitação processual) 

1. O recurso é interposto por requenmento apresentado na 
Comissão Nacional de Eleições, especificando os respectIvos 
fundamentos de facto e de dIreito e é acompanhada de todos os 
elementos de prova. 

2. O prazo para a mterposIção do recurso é de três dias a contar 
da data do conheCImento p(~lo recorrente da decisão da Comissão 
Nacional de Eleições sobre a reclamação ou protesto apresentados. 

3. A Comissão Nacional de EleIções remete o recurso 
devidamente Instruído ao Conselho ConstituCIonal no prazo de 
48 horas 

ARTIGO 118 

( AprecIação) 

O Conselho ConstItuCIOnal julga o recurso no prazo de CInCO 
dIas, comUnIcando Imediatamente a sua deCisão a todos os 
Intervenientes. 

CAPÍ'f.ULO II 

Processo de validação e proclamação dos resultados 
eleitorais 

ARTIGO 119 
(Distribuição e apreciação) 

1. Recebido o processo relatIvo ao acto eleitoral, registado 
e autuado, é concluso ao PreSIdente do Conselho Constitucional 
que decide a sua distribUiÇão, no prazo de dOIS dIas. 
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2. Q 'processo vai ao Visto de. todos os Juízes Conselhenos 
e do ~misténo Público por três dias cada, designando 
o Presi :ente a sua apreCIação em sessão plenária que terá lugar 
nos tl'ê dias imediatos à data limite dos prazos dos vistos acima 
menciqnados. 

I 

3. Qiscutido o processo, o Conselho Constitucional decide 
sobre ai validade do acto eleitoral em causa, tendo o relator ou 
seu suHstituto o prazo de dez dias para elaborar o respectivo 
acórdãq. 

ARTIGO 120 

<Proolamação) 

No 4Ia imediato à adopção do acórdão, o Presidente do 
ConselWp COllstituclonalprocederá à proclamação dos resultados 
finais d~' acto eleitoral, em sessão pública, 

TÍTULO VIII 

-Disposições finais 

AlnlGO 121 
(Custas e multas) 

1, Astacçõ~s ou recursos interpostos para o Conselho 
Constitu iona~ não estão sujeitos ao pagamento de preparos, 
custas o qll~llsquer outros encargos. 

2. O Cfonselho Constitucional poderá, no ef,ltanto, determinar 
o pagamçnto de cus-tas à parte que tenha formulado pretensão 
mamfestWnente contrária à lei, de má fé, ou com intuito meramente 
dilatório. 

3. Pal'~ O efeito do 'número anterior, o Conselho· Constitucional 
fixará oivalor da causa, sendo as custas calculadas em 
conformi41ade com o estabelecido-no Código das Custas Judiciais. 

4. O C~nselho Constitucional pode igualmente aplicar multas 
at~> ~o 1i~ite. má~Imo do v~lor corl'espo~dente a vinte salários 
l'plUImOS ~aClOnaIS, a quem lUterpuser acçoes ou recursos em que 
ocorram" situações referidas no número anterior, ou a qualquer 
pessoa juqídica que não cumpra as determinações estabelecidas 
pelo Con~elho Constitucional nos prazos fixados, sem prejuízo 
de qualqu~l' outra responsabilidade criminal ou disciplinar que 
deva ter l~gar. 

ARTIGO 122 

(Precedência protocolar) 

Para e~eítos protocolares, a representação do Conselho 
Constituci~nal, a cargo do seu Presidente, observa as r~gras de 
precedêllc\1a definidas pelo Protocolo do Estado para os titulal'e1\ 
dos órgão~ de soberania. 

ARTIGO 123 

(Revogação) 

É revogltda a Lei n.o 9/2003, de 22 de Outubro. 

ARTIGO 124 

(Entrada em vlg~r) 

A pl'eseqte Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Apr6vacJk, pela Ass~mbleia da República, aos 13 de Abril 

de 2006. ' 

O Presidente da Assembleiª da República, Eduardo Joaquim 
Mulémbwe. 

Promulg~qa em 27 d~ JUMp de 2QO~. 
Publique~~. 

O Presiddrtte da Rep\jblica, ARMANDO EMILlo GUEBUZA. 

! SÉRlf -- NÚMERO 3/ 

Resolução n.o 27/2006 
de 2 de Agosto 

Em cumprimento do disposto no artigo 17 d~ Lei n.O 2/961 de 4 
dc Janello, relativo as petições; que'ixas e reclJmações' dirígidàs 
à Assembleia da República, a Comissão de Pe ições apresentou 
à Assembleia da República o Relatório sobre trabalho desen­
volvido durante o período de Março de 2005 à F vereiro de 2006. 

Da apreciação feita relativo ao abrigo do arti o 179 conjugado 
com o artigo 182 amb.os da Constituição, 'Assembleia da 
República determina: 

Artigo 1. Ê aprovado o Relatório da Comissãq de Petições à IV 
Sessão Ordinária da Assembleia da República. 

Art. 2 - 1. A Comissão de Petições deve ~r continuidade 
às acções propostas no Relat6rio para conclus o da apreciação 
das petições, queixas e reclamações recebida e proceder ao 
acompanhamento do desf~cho dos casos submeti os à aprecialfão 
da Assembleia da República. 

2. A Comissão de Petições deve, até ao dUI 7 di Abl'il de 2006, 
apresentar ao Presidente da Assembleia da RepúbJ'ca as propostllS 
de cartas de notificação' aos peticionários conten o a infOrm~çlão 
sobre o posicionamento. da Assembleia da Repú lica. 

I 

Art. 3. O Relatório devê ser vemetido ao Governq, à PrQcw'adoria 
Geral da República e ao Tribunal Supremo. 

Art. 4. As instituições públicas e pl'lvadas ~evem adoptar 
medidas tendentes a concretização das l'e~omendações 
da Comissão de Petições na matéria da sua competêuçia, 
mformando-a sobre o grau do seu cumprimento. 

Art. 5. A Comissão de Petições deve apresen~r à Comissão 
Permanente da Assembleia da República prop stas d~<Jegl'as 
e procedimentos para a elaboração do relatório, a lálise eldqbate 
das petições, queixas e reclamações, de acordo co a Lei n.O 2/96, 
de 4 de Janeiro, e a Lei n.O 6/2001, de 30 de Abril. 

Art. 6. A apresentação do relatório analítico à ~a Assembleia 
da República deve consistir num sumário global a ~er distribuído 
antecipadamente aos deputados. 

Art. 7. A presenté Resolução entra em vigor qa data da sua 
publicação. 

Aprovada pela Assembleia da República, aos 1 ~ de AbJ:il~ de 
2006. 

Publique-se. 

O Presiclente da Assembleia da República, Educ,rdo Joaquim 
Mulémbwe, 

Resolução ".0 28/20.06 
de 2 de Aso.to 

Havendo necessidade de preencher a vaga deix~d~pelo S~nhor 
Tomás Augusto SalomãQ, D~putado d3 Bancada .Parlamentar da 
Freljmo, Presidente Substituto da Comissão dll l4.~ricúlmra, 
Desenvolvimento R~giona1. Administraç~o Pública e Poder Local, 
constituído â luz da Resolução n.Jl 4/2QO!, d~ l6 de Março, em . 
virtude de ter solicitado a suspensão do seu mandato. 
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